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REVISTA

-
TO PENAL

seja comum, ocasionalmente 
funcional ou tecnicamente funcional. 

Juizados federais virtuais cíveis



304

“writ”

4 OS DIVERSOS CRIMES PRATICADOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BRASILEIRA E ESTRANGEIRA
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REVISTA

Crimes funcionais comuns crimes funcio-
nais comuns

agentes políticos  crimes de res-
ponsabilidade

impeachment

Crimes não funcionais

5 O ATO DE OFÍCIO NA CORRUPÇÃO PASSIVA NO JULGAMENTO DO COLLOR 
DE MELO, NO “MENSALÃO” E NO FUTURO “PETROLÃO”, ENTRE OUTROS
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in verbis

Disse
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REVISTA

data vênia

caput



308

14. É inegável que, entre essas duas correntes, o Código bra-
sileiro optou pela segunda, a minoritária, que não exige que a 
contraprestação do funcionário à vantagem cogitada seja um 
ato de ofício predeterminado, mas, somente, que haja uma re-
lação genética, uma relação de causa e efeito entre a função 
do agente e o ato de corrupção visado, auferido ou prometido: 
ainda que não haja originariamente, no momento da oferta, do 

-
co, com um ato determinado a praticar. A diferença é extrema-
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REVISTA

exigir ou não a prática do ato. Está, sim, na necessidade ou não 
de que a dação, a oferta, a contratação, a solicitação tenham 

-
cionário corrompido. É claro que, na corrupção de contínuos, 

no âmbito do funcionário subalterno, o que se compra, o que se 

mesmo não ocorre, quando se trata de altos dignitários, sobre-
tudo na área fértil de oportunidades de corrupção, que é a da 

o Presidente da República não põe em pauta projetos da SUDE-

importação
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REVISTA

primeiro

caput

plus

Mas, data venia
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caput

data venia
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REVISTA

caput

cohecho

Data venia

caput
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qualquer que seja a corrupção passiva, 
“caput do art. 317” ou § 1.º do Código Penal, o crime só existirá se houver 
prova inequívoca da chamada prática do ato de seu ofício por parte do 
funcionário público recompensando o particular corruptor

ta de prova in verbis

caput



315

REVISTA

simultaneus procesus

não a critério
domi-

nus litis
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data ve-
nia

in verbis

corruption, bribery, Bestechung, coecho, corru-
zione
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REVISTA

caput

in verbis 

caput do artigo 
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por atender o pedido de extraneus

 caput 

caput
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REVISTA

própria
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 extraneus

intraneus
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REVISTA

caput

1. Crimes de corrupção passiva (art. 317, caput) atribuídos, em 
concurso de pessoas, ao primeiro, ao segundo e ao terceiro 

em três episódios distintos: solicitação, de parte do primeiro 
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acusado, por intermédio do segundo, de ajuda, em dinheiro, 

gestões desenvolvidas pelo primeiro acusado, por intermédio 
do Secretário-Geral da Presidência da República, junto a dire-
ção de empresas estatais, com vistas à aprovação de proposta 

-

que teria sido paga por empreiteira de cuja diretoria participava 
o nomeado, ao segundo acusado, parte da qual teria sido repas-
sada ao primeiro. 1.1 Inadmissibilidade, como prova, de laudos 
de degravação de conversa telefônica e de registros contidos na 
memória de microcomputador, obtidos por meios ilícitos

sido degravada ao arrepio da garantia da inviolabilidade da inti

mas também por não ha-

comércio com o cargo então por ele exercido

mas também por não haver sido apontado 
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REVISTA
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data maxima venia
 caput 

indevida, solicitada, recebida ou aceita precisa estar relacionada sim a um ato 

re-
lacionada
necessária

caput
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REVISTA

O § 1.º do mesmo artigo é que exige a prática do ato de ofício, mas 

crime previsto no caput

 caput 

in verbis

Agapito Machado

data venia, refoge completamente do sistema adotado pelo Có-
digo Penal pátrio, segundo o qual eventual retardamento, omis-
são ou prática do ato com infração de dever funcional, cons-

1.º), realizando o corrupto a pretensão do corruptor

crimes indiscutivelmente formais
pátria abaixo mencionada: 
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não é necessário que o agente 
pratique, deixe de praticar ou retarde a prática de qualquer ato funcional, 

Esta é a doutrina brasileira de ontem e de hoje.

 in verbis

 solicita sendo irrelevante a 
concordância ou a aquiescência do indivíduo a quem dirigida a 
solicitação ou a entrega concreta e material daquilo que tenha 
sido solicitado””
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REVISTA

6 PERDA DO CARGO

inferior a 

Código Penal, 
diante do Estatuto do Servidor Público Civil Federal

Código Civil e ainda, do próprio art. 12 
do Código Penal (Princípio da Especialidade), além do princípio constitucio-
nal da moralidade pública. 

Direito penal acadêmico
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violação de deveres

por tempo igual 
ou superior a um ano

a pena aplica-
da for igual ou superior a um ano

pena 
igual ou superior a um ano
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REVISTA

in verbis
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tempo igual ou 
superior a um ano

um ano
caput, 

liberdade por tempo igual ou superior a um ano

de
da da
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REVISTA

 

“São também efeitos da 
condenação: I - a perda de cargo, função pública ou manda-
to eletivo: a) quando aplicada pena privativa de liberdade por 
tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com 
abuso de poder ou violação de dever para com a Administração 

tempo superior a quatro anos nos demais casos.”

pena seja superior a um ano 

a pena for superior a um ano
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pudor contra preso, se condenados a pena superior a um ano, 

quando a pena aplicada for superior a 1 
ano….

Perda de cargo ou função 
pública, por condenação criminal a pena inferior a um ano

in verbis
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REVISTA

Condenação superior a um ano, por 
crime praticado contra a Administração Pública Condena-
ção superior a quatro anos, por qualquer outro crime.

a um ano poderá, igualmente, ocasionar a perda de cargo ou 
função, quando, por exemplo, a infração penal tiver sido prati-
cada com abuso de poder ou violação de dever a eles inerentes?

direito administrativo, particular

condenação inferior a um ano de pena 

Agapito Machado princípio da 
especialidade

de processo administrativo
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perda de cargo ou função pú-
blica

 princípio da especialida-
de autoriza

Data maxima venia

seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no crime

autor, quando estas 
questões se acharem decididas no crime
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REVISTA

Hely Lopes Meirelles
vitalício

in verbis

não cogitando esse ilustre 
autor, como se vê, de condenação inferior a um ano.

sempre 
a instância penal obriga a 

instância administrativa
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in verbis
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REVISTA

civil, 

in verbis

-
cia da

crime
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inciso I

seu autor
916) e que vigeu até 

antes do atual, de 2002.
terceiro

réu

in verbis
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REVISTA

A obrigação de indenizar 

relação a terceiros, para quem aquela sentença condenatória é 
res inter alios.

crime funcional

um mesmo fato, quando já estiverem devidamente comprovadas a autoria e 
a materialidade delitiva na instância criminal. 
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tipicamente funcionais

rente, apenas para os crimes comuns eventualmente funcionais, pois não são 

verdadeira-
mente comuns sem relação com o cargo (homicídio, lesões, estupros, roubos 
etc.).  
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REVISTA

 Quanto aos crimes comuns

é realmente ne-
cessário que o juiz criminal, de modo fundamentado, a decrete na sentença, 

tão somente nos 
seguintes casos

crime verdadeiramente comum

violação dos seus deveres

eventualmente 
funcionais “a”

 Quanto aos crimes funcionais
crimes tipicamente funcionais

independente da quantidade da pena aplicada 
na sentença penal condenatória

demitido

cassada a sua aposentadoria ou a dispo-
nibilidade

qualquer que seja a pena
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inelegibilidade legal em face de condenação criminal por 
crime funcional in verbis

suspensão dos direitos político

7 CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA E CONFISCO

DJ 
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REVISTA

DJ
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8 A ABSOLVIÇÃO CRIMINAL E SEUS EFEITOS NO ÂMBITO FEDERAL
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REVISTA

in verbis

 

 estar provado que o réu não concorreu para a infração 
penal;

Lei 11.690, de 2008
“negativa de fato ou de 

autoria”
inocente

nistrativa

Direito penal acadêmico
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REFERÊNCIAS

 Manual de Direito Penal.

Tratado de direito penal: parte 1.

Tratado de direito penal: parte especial 5.

Di-
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REVISTA

 

da União
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da União

União
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REVISTA

-
cial da União

União

Supremo Tribunal Federal



350

Curso de direito penal: parte especial.

Curso de direito penal: parte geral.

Manual de direito administrativo.

Comentários ao Código Penal.

Curso de direito penal.

Direito penal: parte especial – crimes funcionais.

Código Penal anotado.

Direito Administrativo.

Código Penal brasileiro.

Lições de Direito Penal.

Código Penal e sua interpretação jurispru-
dencial.

Direito administrativo.
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REVISTA

 Código Penal comentado.

Comentários ao Código Penal. 

Comentários ao Código Penal.

Código Penal anotado.

Direito penal: parte geral.

Crimes funcionais comuns.

Jornal Diário do Nordeste

Direito penal esquematizado

 Código Penal interpretado.

Manual de direito penal

Manual de direito penal, I. Parte geral: arts. 1.º a 120 do CP. 
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Manual de direito penal, I. Parte geral: arts. 1.º a 120 do CP. 

Código Penal comentado.

Direito penal: arts. 1.º a 120. 

Direito Penal


